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Introdução

Ao longo da história da humanidade maus tratos a crianças e adolescentes são registrados. No entanto, foi apenas em 1889, que o Parlamento britânico emitiu a primeira lei para proteger as crianças de violência. A importância da temática ganhou maior visibilidade após a publicação em 1962 de um artigo revolucionário por Kempe et al. intitulado "A síndrome da criança espancada", o texto trazia evidencias clínicas dos maus tratos a crianças e adolescentes, enfatizando a importância de diagnósticos médicos para a proteção das crianças (STÖTZEL, 2016). Passados mais de 50 anos deste artigo, ainda existe poucos mecanismos proteção às crianças, sendo recorrentes situações de maus-tratos. 
Os maus-tratos a crianças pode ser definidos como toda ação ou omissão, por parte do adulto cuidador ou adolescente de mais idade, que possa resultar em dano ao desenvolvimento físico, emocional, intelectual, moral ou social da criança ou adolescente. Comumente são classificados em quatro tipos: físico, emocional ou psicológico, sexual e negligência (omissão ou abandono), sendo frequente à criança sofrer mais de um tipo de maus-tratos (TAYLER, 2008). 
Segundo o Mapa da violência (2012), no ano de 2011 Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN - do Ministério da Saúde registou 39.281 atendimentos na faixa de <1 a 19 anos idade, o que representam 40% do total de 98.115 atendimentos computados pelo sistema nesse ano de 2011 (WAISELFISZ,2013).
As consequências ao longo da vida de sofrer maus-tratos, incluem impactos na saúde física e mental, baixo desempenho escolar, e futuras dificuldades de relacionamentos. Os efeitos dos maus-tratos ao comportamento e desenvolvimento de uma criança são complexos e multifacetados. De acordo com a pesquisa de Perry (2006) sobre os efeitos do maus tratos ao desenvolvimento infantil. Além disso, são comuns entre essas crianças comportamentos agressivos, depressão e dificuldades cognitivas (BRISCOE-SMITH, 2006).
Em uma análise mais ampla, maus tratos à criança pode contribuir para abrandar o desenvolvimento econômico e social de um país devido a incapacidade física e social que gera (WAISELFISZ,2013). Os custos sociais das consequências de maus tratos na infância são muito elevados. Na Alemanha, um estudo patrocinado pelo Ministério da Família sobre os custos anuais para a sociedade decorrentes de todas as formas de trauma na infância (ou seja, negligência, abuso físico e abuso sexual) verificou que a estimativa baseada em um modelo moderado foi de 11 mil milhões euros, sendo que custos semelhantes foram encontrados em outros países (RASSENHOFER, 2014). Um estudo norte-americano feito em 2008 estimou os custos sociais relacionados ao abuso infantil e negligência para ser USD 103,8 bilhões (dólar autraliano) por ano, não incluindo os custos intangíveis (WANG, 2007). Na Austrália, esses custos em 2007 foram de cerca de AUD 4,0 bilhões, com base em um levantamento da população, e AUD 10,7 bilhões, com base em informações de prevalência da literatura (TAYLER, 2008). No Canadá, um estudo feito em 2003 calculou o "custo mínimo para a sociedade" em torno de CAD 15,7 bilhões. Como estes resultados foram publicados há vários anos, parece provável que os custos têm subido desde então (STÖTZEL, 2016).
Diversos movimentos no Brasil vem sendo feitos para diminuir os maus-tratos infantis, como a elaboração de disques-denúncia, a instituição do Conselho Tutelar, o fortalecimento de serviços de assistência social com a criação de Centro Referências, dentre outros. Para que esta diminuição seja alcançada, além de trabalhos preventivos, como treinamento de habilidades parentais e aumento do suporte financeiro e emocional às famílias em situação de risco, faz-se necessário reconhecer e auxiliar as crianças e adolescentes que estão em situação de sofrimento. Para tanto, é essencial a notificação, a apuração e o encaminhamento dos casos. 
Em relação às notificações, já em 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescência institui que é obrigação dos profissionais de Educação e Saúde comunicar à autoridade competente os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos infantis, aplicando-se uma multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. Estudos vem mostrando o despreparo por parte dos profissionais para realizar esta notificação, por exemplo Luna (2010) notou que profissionais da equipe de saúde da família em sua maior parte não conheciam a ficha de notificação imposta pelo Ministério da Saúde (Portarias 1.968/GM de 25/10/2001 e 2.406/GM de 5/11/2004) e tampouco haviam recebido treinamento sobre maus-tratos infantis, Bazon (2013) notaram que os profissionais da educação tendem a conversar com os pais diante da suspeita, por sentir medo e não acreditar no sistema de proteção. Cabe ressaltar que nesses casos não há que se falar em violação do dever de sigilo decorrente do exercício da profissão, trata-se de comunicação exigida por lei. No Brasil, a importância dos setores da saúde e da educação no tocante à proteção infantil tem sido sublinhada. Todavia, as notificações oriundas desses setores continuam inexpressivas, em contraposição às feitas por não-profissionais (familiares, amigos e/ou vizinhos) (FALEIROS, 2009).
Assim, em relação à proteção das vítimas de maus-tratos infantis já se nota grave dificuldade em notificar, e cabe a pergunta se estas notificações já subrealizadas são efetivamente registradas, contabilizadas e encaminhadas pelos diferentes setores que as recebem. Este estudo, então, pretende verificar se tem havido organização e concordância por parte dos diferentes setores da rede de proteção à infância e adolescência quanto as notificações registradas em relação à crianças e adolescentes de uma região específica. 

Período de realização: a coleta de dados ocorreu entre 15 de agosto a 18 de dezembro 2015. 

Objeto de estudo:  Este estudo investiga as notificações de maus-tratos infantis ocorridas nos últimos cinco anos (2010 a 2015) envolvendo crianças e adolescentes residentes no Bairro Vila Velha. O Bairro Vila Velha fica na regional I de Fortaleza da qual fazem parte 15 bairros, com Extensão territorial - 7,8 Km² e que apresenta Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,271. O IDH é composto por dimensões de escolaridade, saúde e renda, sendo que quanto mais próximo de 1 melhores são as condições de vida da população. 
	O bairro Vila Velha está entre os bairros mais populosos de Fortaleza, com 62 mil habitantes. Ocupa a 30ª posição entre os 120 bairros no ranking de maior concentração de pobreza da capital com 3.837 famílias em extrema pobreza, o que representa 6,23% do total de Fortaleza. Estima-se que 4.559 crianças de até 6 anos não estão inseridas no Programa Bolsa Família das quais, 2.201 encontram-se em situação de extrema pobreza. Segundo o Mapa da Criminalidade e da Violência em Fortaleza (2011), o bairro da Vila Velha é apontando como o segundo mais violento da regional I, com altos índices de conflitos violentos, roubos, homicídios.
	Objetivo: comparar a quantidade das notificações de casos de maus tratos infantis envolvendo crianças e adolescentes da Comunidade Vila Velha realizadas por diferentes setores/instituições da rede de proteção aos Direitos das Crianças e dos Adolescentes. 

Fonte de dados: A presente pesquisa analisou dados secundários a partir de informações definidas em um instrumento de coleta previamente estruturado. Os dados foram coletados em diferentes instituições do Sistema de Garantia de Direito da Prefeitura de Fortaleza e do Governo do Estado do Ceará, com a participação de 45 pessoas, em 36 instituições, realizadas por 02 Pesquisadoras de Campo. Ressaltamos que foram realizadas visitas in loco à Fundação da Criança e da Família Cidadã – FUNCI, à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Estado do Ceará – STDS e ao Conselho Tutelar da Regional I.
Um destes setores é o extinto Disque Direitos da Criança e do Adolescente (DDCA) o qual se tratava de um serviço municipal cuja função se referia a receber notificações de maus-tratos e a acionar outros serviços a fim de apuração e indicação de medidas de proteção às vítimas. 
 Outro setor é o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) o qual se refere “a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial”, sendo comum então o atendimento a situações de maus-tratos infantis.
Um terceiro setor se refere aos dados da Secretaria de Segurança Pública Estadual. 
Obteve-se também dados do disque 100 o qual é um serviço da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República o qual tem como objetivo receber notificações relativas a violações de Direitos Humanos, em especial quando envolve populações vulneráveis como crianças e adolescentes.
Por fim, coletou-se por meio do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude (CAOPIJ) dados também do Conselho Tutelar, os quais tem dentre suas atribuições receber, apurar, encaminhar e acompanhar casos envolvendo violações dos direitos das crianças e adolescentes (BRASIL, 1990). 

	Resultados e Análise Crítica

Não foi possível obter dados para todo o período que se buscava pesquisar em todos os setores elegidos para a pesquisa, o que denota a falta de organização e eficiência dos setores em realizar relatórios semestrais e anuais e também a pouca transparência dos órgãos junto a sociedade civil sobre a qualidade de suas atuações.
 Os dados do DDCA envolveram o período de maio de 2008 a março de 2012, da Secretaria de Saúde de Fortaleza de 2007 a 2015, do CREAS de 2013 a 2014 e do Conselho Tutelar de abril a setembro de 2014. Destes dados, os que se referiram exclusivamente à região do Conjunto Vila Velha II foram parte dos dados sócio demográficos e dos dados fornecidos pelas articuladoras sociais atuantes em ONGs da Comunidade Vila Velha II.
O Creas regional apresentou os dados de 2014, com apenas 9 casos notificados, sendo desses 4 abusos sexuais infantis, sendo a maioria das vítimas meninas com a média de idade de 7 anos. Nesse mesmo período foram registrados três casos de situação de risco, sendo todas as vítimas masculinas com a média de idade de nove anos e um caso de violência física, sendo a vítima uma menina de 4 anos.  Já os dados de 2015 foram registrados apenas 4 casos, sendo três de abuso sexual infantil, envolvendo meninas com uma média de 6 anos e um caso de situação de risco de uma menina de cerca de 2 anos. Esses dados no entanto, não fornecem maiores informações sobre o perfil do agressor e quais encaminhamentos foram feitos.
Os dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, em relação às ocorrências que vitimaram crianças de 0 a 12 anos, no ano de 2014, foram notificados: um Crime Violento Letal Intencional (CVLI), 54 crimes sexuais e 56 registros de Lesão Corporal Dolosa. Em 2015, no período de janeiro a setembro foram registrados um Crime Violento Letal Intencional (CVLI), 45 crimes sexuais e 39 notificações de Lesão Corporal Dolosa. Vale ressaltar que o número de vítimas do sexo masculino é maior quando relacionado a crimes de lesão corporal dolosa e o número de vítimas do sexo feminino é maior relacionado a crimes sexuais.
Mesmo que os períodos não sejam equivalentes dos dados das diversas instituições, é evidente a grande disparidade dos casos registrados. Enquanto que no DDCA ao longo de quatro anos foram feitos 9.105 registros, o que em média se teria 2.276 casos notificados por ano ou 189 casos por mês em Fortaleza, já dados da SMS indicaram que em oito anos foram realizadas apenas 13 notificações de violação contra crianças e adolescentes do bairro Vila Velha, o que daria menos de duas notificações por ano. Igualmente destoante com os dados do DDCA e SMS são os dados do CREAS municipal em que foram registrados um total de 52 registros, o que indicaria em média 26 casos no ano ou dois casos por mês. Já a quantidade de casos indicados pelo Conselho Tutelar foram maiores do que os indicados pela SMS e CREAS, mas ainda bastante inferiores aos do DDCA sendo que em seis meses houve 198 registros de violência no Conselho Tutelar o que em média seria 33 casos por mês.
Esta disparidade entre o número de notificações dos diferentes setores, nos leva a intuir novamente a existência de pouca sistematização para o registros dos casos, sendo urgente o treinamento dos profissionais que recebem as denúncias bem como a informatização dos setores, de modo a facilitar o registro e contabilização dos casos. Adicionalmente, nos leva a inquerir sobre um possível retrocesso no direito das crianças e dos adolescentes quando se extinguiu o serviço do DDCA. Ademais, é surpreendente que o órgão ao qual se fornece a responsabilidade por averiguar, encaminhar e acompanhar todos os casos de maus-tratos infantis (seja os que lhe foram indicados pela procura do próprio interessado – criança ou adolescente, ou por indicação dos disques-denúncia, ou por encaminhamento de profissionais da saúde/educação/assistência) tenha contabilizado apenas 33 casos por mês. É também indignante que a maior parte das atividades do Conselho Tutelar envolveu acompanhamentos a audiências e retirada de 2º via da certidão de nascimento, sendo que a proteção contra os maus-tratos tem sido uma função menos exercida.

 

Análise crítica 

	Os dados de notificação de violência contra criança e adolescentes do bairro da Vila Velha II evidenciam uma realidade obscura dos números reais dos maus tratos infantis, apresentando-se de forma contraditórios, haja vista tratar-se de uma região pobre e violenta. 
Tais dados levantam diversas questões, como: a) a população reconhece os maus tratos as crianças e adolescentes como um crime? b) os profissionais da região estão notificando?  e) instituições responsáveis pelas denúncias estão trabalhando em rede?
Os maus tratos as crianças, infelizmente, é uma prática comum que passa a ser acobertado por uma parte da sociedade que acredita que os pais tem direitos a educar seus filhos com práticas violentas ou que não acredita nas instituições protetoras e coercitivas desses tipo de violência e muitas vezes não faz a denúncia.
Por outro lado, os profissionais de saúde, são em tese treinados para identificar, diagnosticar e fazer os devido encaminhamentos para crianças vítimas de maus tratos, porém em nenhuma das instituições pesquisadas havia menções de encaminhamentos vindo de instituições de saúde, assim como instituições pesquisadas não sinalizaram buscar a rede de saúde do Estado ou Município para apoiar as vítimas e suas famílias em relação aos danos físicos e psicológicos. 
Assim, em todo o cenário apresentado fica evidente a subnotificação de casos de maus tratos infantis, o que representa que as notificações não são formalizadas. A subnotificação desses casos é grave pois a ausência de dados sobre o fenômeno implica em sua invisibilidade e no não desencadeamento de estratégias adequadas pelo poder público. A continuidade e a reprodução “endêmicas” das diferentes formas de maus-tratos acabam por potencializar o crescimento da violência social, um dos maiores problemas com os quais se defronta hoje a sociedade brasileira, e cujos estudos de tendência indicam sua continuidade e até crescimento pelo menos nos primeiros anos do século XXI. 
Os dados apresentados pelas instituições pesquisadas levantam diversas questões, em especial como a rede de proteção à criança em Fortaleza não está articulada, pois os principais órgãos responsáveis destoam significativamente quanto às informações fornecidas sobre a mesma localidade. Além disso, a impossibilidade das instituições fornecerem dados mais completos sobre os fenômenos notificados, como gênero das vítimas, idades, agressor e tipo de violência encaminhamentos também nos preocupa, afinal são dados essenciais que muitas instituições não conseguiram nos fornecer. Nota-se que apesar dos 28 anos da constituição cidadã e dos 26 anos da ECA, ainda muito se precisa caminhar em prol da proteção das crianças e adolescentes no Brasil. 

Conclusões/ Recomendações 

A pesquisa realizada no bairro Vila Velha II no Ceará nos parece ilustrar é a realidade quanto aos desafios da notificação em diversos locais brasileiros. Estudos como esse evidenciam a necessidade de diferentes esforços, apoiados em financiamentos adequados, para a implementação de sistemas adequados de monitoramento e estudos de epidemiologia.  A prevenção efetiva dos maus tratos infantis necessita de estratégias de prevenção e de intervenção e para a construção desses é essencial estudos situacionais que balizem a construção de intervenções mais singulares e eficientes para a realidade de cada região. 


Descritores: Violência; Maus-Tratos Infantis; Notificação de Abuso; 
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